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Resumo:

As políticas de valorização do café estão inseridas nas negociações internacionais brasileira na Primeira República. São elas que vão revolucionar a economia do país e angariar vultosos lucros para o mesmo. Seu sucesso deve-se tanto a fatores internos quanto externos, uma vez que, há uma interdependência entre eles. Assim, os cafeicultores brasileiros ativaram o comércio exterior do país.

Palavras-chaves:

Café – negociação internacional – interdependência interna/externa.

Introdução

A presente pesquisa objetiva analisar as políticas de valorização do café à luz de seu contorno interno e externo enfatizando as negociações internacionais que envolveram todo o período. O método de análise conta com um olhar internacionalista sem deixar à margem o processo histórico.  É a partir disso que se inicia esse trabalho enfatizando já no primeiro capítulo o caráter interno brasileiro da Primeira República (1889-1930) no qual estavam contidas as operações valorizadoras do café. Um olhar mais amiúde fez-se necessário para entender o comportamento ambíguo brasileiro marcado por constantes transformações e, assim, verificar o porquê de atitudes aventureiras e não calculistas no processo de tomada de decisões políticas e econômicas. Além desses aspectos peculiares da Primeira República foi retratada também no primeiro capítulo a importância da esfera pública e privada para a realização de inúmeras políticas econômicas domésticas. 

No segundo capítulo analisa-se o âmbito internacional no qual é enfatizada a questão dos créditos internacionais que foram cruciais para a concretização das operações valorizadoras. O mercado consumidor e os vários acontecimentos externos que ocorreram na época tiveram também sua importância para ajudar compreender todo o processo interno vivido pelo Brasil nesse momento. A Primeira Guerra e a Revolução Industrial foram um desses acontecimentos externos analisados. 

O terceiro capítulo trabalha as políticas de valorização do café iniciadas a partir do Convênio de Taubaté e analisa-as de acordo com os aspectos gerais das negociações internacionais.

1) Aspectos Internos no Brasil República
1.1) Questões Políticas e Econômicas Gerais

 As políticas de valorização do café - no período da Primeira República (1889-1930) - sustentaram os indicadores econômicos do Brasil uma vez que o país enfrentava uma situação de desconforto em seu comércio exterior.  Esta foi uma época marcada por uma inquietação nos produtores cafeeiros que ao se depararem com um excesso de mercadorias foram buscar nas políticas valorizadoras a solução, pelo menos em curto prazo, para seus problemas econômicos. Conhecer o cenário interno brasileiro desse período é de importância ímpar para compreender a realização dessas políticas. Determinados aspectos internos foram crucias para que os produtores de café pudessem continuar garantindo suas exportações e sustentando as operações que se realizavam no período.

O ano de 1889 marca o início da República no Brasil após anos de regime monárquico. Não cabe nesse presente momento fazer uma análise dos aspectos que levaram à Proclamação da República, mas sim, ressaltar suas peculiaridades se comparadas com o regime anterior. A República Velha é diferenciada de outros períodos anteriores por ser um momento que comporta relações ambíguas em seu contexto. É fato que com a Proclamação da República não houve nenhum forte entusiasmo entre a população, como disse Aristides Lobo: “a nação recebeu bestificada a Republica”; é fato também que sua estrutura interna não sofreu profundas mudanças, que a desigualdade econômica e social ainda permaneciam evidentes. No entanto, é nesse mesmo cenário arcaico moldado por anos de dependência externa que vai se formando na mentalidade brasileira uma ânsia por idéias novas, seja na política, influenciada pela onda liberal norte-americana e francesa, seja na economia que assume de uma vez por todas o desejo pelo enriquecimento rápido. O país assume seu caráter de aventureiro e quer de qualquer maneira recuperar tantos anos de dependência para enfim encontrar um novo mundo de riqueza, de prosperidade e de desenvolvimento. É, portanto, nesse cenário de contrastes que José Maria Bello afirmou que o momento que o Brasil estava vivenciando era “uma harmonização entre romantismo e tradicionalismo” (1959; p.22). Um romantismo vivido pelos filhos da elite doméstica que ao voltarem de seus estudos em países europeus traziam junto com eles um ideal de liberdade, de prosperidade que queriam implementar na sua cidade natal brasileira. Um tradicionalismo marcado pelas velhas estruturas de exploração e desigualdade.

A influência direta exercida pelos costumes europeus, principalmente, franceses no qual o país vivia uma intensa busca pelo sofisticado e pela modernidade foi denominado por José Evaldo Doin de “Belle-Époque Caipira”. Além, portanto, da chamada “consciência liberal da nação” no plano político, havia também no âmbito econômico e financeiro uma vontade de acelerar o ritmo do desenvolvimento das riquezas nacionais, reanimando as indústrias agrícolas, principalmente a produção cafeeira que se torna uma base firme para os indicadores econômicos do país. A modernidade havia se instalado no Brasil. E essa modernidade ao mesmo tempo em que influenciava, ativava, as negociações internacionais. As transformações sentidas na melhoria dos transportes, dos portos, do sistema de financiamento da produção, no saneamento e reformas urbanas, nas infinitas estradas de ferro, nos refinamentos de hábitos e maneiras, enfim, a ilimitada vontade de inovação foram frutos das negociações internacionais que o país realizava, uma vez que sem os empréstimos estrangeiros essas transformações não seriam sustentadas. As óperas, casas de espetáculo e o cinema vieram juntos divulgar e incrementar a sofisticação da vida moderna, além de mudar os espaços de sociabilidade de seus membros. O cinema foi a porta de entrada para a sociedade de massas e o grande difusor de novas idéias.

Portanto, é esse olhar moldado pelo estrangeiro que vai caracterizar essa fase tão específica na história brasileira, a Belle Époque, marcada por novos valores, novas aptidões, diferente vida social, no qual até as mulheres saem da vida doméstica e buscam se integrar cada vez mais no âmbito de entretenimentos. No entanto, como bem trabalhou o assunto José Evaldo Doin, esse processo é marcado por ambivalências e dubiedade. Ao mesmo tempo em que se incorpora o moderno, o país ainda mantém fortes resquícios do arcaico como, por exemplo, a presença do voto de cabestro, o coronelismo, o estímulo ao patrimonialismo, nepotismo, clientelismo. Havia sim uma busca pela civilização, mas civilizavam-se num entorno de desigualdade e exclusão. O sistema produtivo se funda na escravidão e se integra a economia mundo, quer caráter mais dúbio do que este? Por isso diz-se que houve uma singularidade na formação do Estado brasileiro instituído no seu universo cultural e na sua constituição histórica. José Maria Bello reforça esse ponto de vista dizendo que as várias mudanças que ocorriam no país tinham que se adaptar às suas peculiaridades reafirmando, assim, a singularidade em sua formação. “Não que a República tivesse profundezas econômicas ou sociais, mas abriam perspectivas que a monarquia conservadora contivera ou pelo menos moderava muito” (JÚNIOR, Caio Prado, 1969, p.208).

Esse aspecto tão peculiar pode talvez ser compreendido se retomarmos características próprias do povo brasileiro salientado muito bem por Sérgio Buarque de Holanda, que enfatiza a cordialidade
, o espírito aventureiro, o descompromisso com qualquer ética ou parâmetro racional, todas essas especificidades podem ser importantes para nortear as atitudes e comportamentos brasileiros marcado apenas por uma ética, a do ganhar fácil. Reforçando esse ponto de vista Caio Prado Junior afirma: “Nenhum dos freios que a moral e a convenção do Império antepunha ao espírito especulativo e de negócios subsistirá; a ambição do lucro e do enriquecimento consagrar-se-á como um alto valor social” (1969; p.209). São esses aspectos que vão influenciar os homens brasileiros a tomar suas decisões políticas, econômicas e financeiras; são essas mesmas características que vão lançar a elite cafeeira no mercado internacional como os maiores exportadores de sua grande riqueza, o café. Forma-se no Brasil uma elite que não conhecia o limite da ambição cujos empreendimentos são norteados somente pela ética do favor, caracterizando uma busca pela aventura no lugar da operosa e metódica acumulação. São esses fatores reunidos que José Evaldo Doin utiliza para fomentar o que ele chama de capitalismo bucaneiro:

Aventureiros, conquistadores, heróis de má catadura, mais para bucaneiros que para empreendedores, legaram uma sociedade e uma cultura movediça e ambígua, um sistema insensível e injusto, fruto de uma brutal exclusão social que oblitera quaisquer possibilidades de conquista e universalização da cidadania, mas que, apesar dessas cruentas chagas, sempre foi dotado de uma inventividade marcante, de uma plasticidade vivaz, de uma capacidade ímpar de improvisação que lhe permitiram a criação e o desenvolvimento de uma instigante e multifacetada experiência histórica (DOIN, Evaldo; 2001; p.162).

E o café é o grande responsável pelo sustento dessas transformações, pela concretização desses ideais, desse novo estilo de vida. Suas atividades diretas e indiretas possibilitaram criar uma rede de outros investimentos no país, desde ferrovias até as reformas de importantes cidades como o Rio de Janeiro. É esse mesmo produto primário que traz consigo os anseios do progresso e da modernidade, afastando as imagens do atraso. Novos gostos, novas demandas foram gerados e puderam ser realizados graças às riquezas que o comércio exterior de café proporcionava, gerando sempre negócios altamente rentáveis.  E acima de tudo, pode-se afirmar que esse novo estilo de vida só foi possível com o contato com o outro, com o diferente, com o estrangeiro que propiciou ao povo brasileiro um despertar para a busca do desconhecido, do moderno e do sofisticado logrando a criação de novos estereótipos e visões de mundo.

Todo esse processo em geral se apoiou nos empréstimos bancários, na maioria das vezes internacionais, facilitados pelo novo momento em que vivia o mundo marcado pela maior aproximação entre nações, caracterizando uma nova fase de globalização e interdependência:

 Mesmo fundada no trabalho escravo, mesmo trabalhando com um mix mínimo de produtos voltados para a exportação, a produção agrícola brasileira era capitalista, pois gerava valor que se valorizava, desde cedo estava articulada com o capital financeiro, cada vez mais se inseria na 1ª globalização, enganchando-se na economia-mundo com um produto-mundo, participando desse mundo como um elemento constitutivo do sistema histórico e da realidade concreta do capitalismo em sua essencialidade não cambiável(ibid., p.121).


Portanto, é na Primeira República que se forma essa nova consciência de vida, de nação, de negócios que vai dar oportunidade ao país de crescer em seus investimentos, na sua agricultura, no seu comércio exterior. O café invade e monopoliza a economia nesse período, aumenta os saldos da balança internacional e fortalece o contato com o mundo exterior. É nesse mesmo contexto que a produção cafeeira ganha papel de destaque e no qual atinge um momento peculiar na sua história, que são as políticas valorizadoras desse produto-mundo
, que serão analisadas mais detalhadamente num momento oportuno.           
Voltando a uma análise mais centralizada dos momentos políticos da República Velha pode-se dizer que ela marca um momento no qual o Brasil sofria profundas mudanças tanto no âmbito econômico quanto político o que levava muitas vezes a uma desordem financeira, partidária e estrutural, o que era normal se formos visualizar todo o processo de implementações de um sistema novo. Às questões de natureza partidária juntavam-se freqüentemente atritos com os militares e incidentes diplomáticos, que exasperavam os sentimentos nacionalistas. Às vezes uma desordem geral da política e dos negócios tomavam conta do cenário interno. Havia momentos que sem nenhum controle do câmbio, o Governo Federal não podia defender-se das escandalosas especulações que sobre o mesmo faziam os bancos estrangeiros. É aqui que se deve ressaltar a dependência brasileira em relação ao exterior que justifica a interdependência de fatores internos e externos, principalmente num momento de maior aproximação entre nações que é típico dessa fase do capitalismo. No entanto, essa dependência era em parte aparente, pois a elite dominante sabia muito bem jogar de acordo com seus interesses. É nesse sentido que Evaldo Doin diz ter o povo brasileiro aprendido a desenvolver mimetismos e ocultamentos para garantir sua sobrevivência:

Herdeiro de situações concretas do cotidiano colonial, onde o empreendedor local tinha de conviver com a voracidade do fisco e o controle metropolitano, desenvolveu desde cedo mimetismos de sobrevivência como o ocultamento, o contrabando, o ilícito e, principalmente, mecanismos de defesa frente aos “sócios” mais poderosos, dando a ilusão da submissão e da parceria desigual. (ibid.,p.73).

Todavia, é importante não romantizar esse aspecto de barganha que o povo brasileiro utiliza. É certo que o Brasil desenvolveu mimetismos para dar a ilusão da parceria desigual, mas o país não pode fugir da agenda internacional. O que se pretende afirmar é que os países em desenvolvimento têm que seguir um mínimo de interesses externos para poder concretizar seus objetivos. E o que o Brasil conseguiu fazer foi, sem abandonar esses requisitos, jogar com a outra parte para não apenas garantir sua sobrevivência, mas desenvolver um modelo próprio e singular que possa atender aos anseios da elite dominante e do país em geral.

Eram em fases de dificuldades que os preços do café acabavam, bem ou mal, sustentando a economia brasileira. Como dizia José Maria Bello
, era comum presenciar políticas econômicas e financeiras de improvisação para tentar contornar a situação. Improvisação no sentido de agir imediatamente e de certa maneira com forte tendência à aventura, pois, em determinadas situações lançava-se ao risco em vez da busca de métodos racionais. Eram essas políticas de improvisação que colocavam o café na retaguarda de defesa da economia brasileira. Isso pôde ser percebido nas políticas de valorização de café no qual momentos de improviso levaram às suas concretizações. Não que a elite cafeeira não planejasse essas políticas, mas elas eram aplicadas em momentos incertos e sem garantias de suas conseqüências. Esse assunto será melhor detalhado posteriormente.


Mas voltando às questões políticas da Primeira República é importante ressaltar a autonomia dada aos Estados nesse período, no qual a descentralização vai propiciar a tomada de importantes decisões estaduais que vão influir diretamente em todo o cenário doméstico. A “Política dos Governadores” é um exemplo da imediata consolidação das oligarquias estaduais. Essa descentralização do poder vai permitir uma integração ainda mais completa dos grupos que dirigiam a empresa cafeeira com a maquinaria político-administrativa. É dentro desse contexto que a elite cafeeira, com seu grande poder econômico, vai poder influenciar diretamente as diretrizes políticas do governo central. Esse cenário também vai propiciar as bases necessárias para a realização das operações valorizadas, que num primeiro momento foram realizadas pelo estado de São Paulo, graças a essa autonomia. 

Certos momentos de estabilidade no país eram afetados por algumas dificuldades econômicas, no qual a receita diminuía, os recursos externos se tornavam escassos, ocorriam baixas no volume e valor das exportações, além de crise política sob constantes ameaças a ordem pública. Foram em situações como estas que a União lançou o funding loan com credores estrangeiros. O primeiro funding foi realizado no governo de Campos Sales junto aos banqueiros de Londres. Resumidamente, esse acordo retrata a suspensão do pagamento de juros de dívidas antigas por 13 anos, em contrapartida o governo brasileiro adota uma política de estabilização. Essa política de estabilização vai prejudicar diretamente o setor cafeeiro, uma vez que com a valorização da moeda a exportação do café sofre queda, desequilibrando seu comercio exterior.


É importante destacar, para finalizar essa apresentação geral dos principais acontecimentos e fatores que nortearam a Primeira República, um outro aspecto de grande relevância para o setor cafeeiro que foi a imigração. Não é objetivo desse trabalho exaustar com esse assunto, a intenção é apenas citar acontecimentos que influenciaram todo o processo de produção e comercialização do café para poder compreender a amplitude das políticas de valorização do café, que é o tema central. Com a abolição da escravatura a vinda de imigrantes, especialmente italianos, foi não somente incentivada, mas também financiada para suprir a carência de mão-de-obra para a produção cafeeira. Essa mão-de-obra possibilitou ao país continuar mantendo sua alta produção e conseqüentemente garantindo sua margem de lucros no comércio internacional. 

Esse é o cenário geral da cultura, política e economia brasileira na Primeira República, um período marcado não somente pela busca do novo, do sofisticado, do moderno e por uma ânsia de riqueza e prosperidade, mas também por instabilidades que precisavam contar com a ajuda não somente de setores privados nacionais - principalmente a elite cafeeira - e internacionais, mas também com a intervenção estatal na economia, adaptando aquele liberalismo tão sonhado à realidade brasileira daquele momento. E o café foi o pilar de sustento para todas essas variações, sofrendo o mesmo de adaptações de acordo com o exigido no momento. As políticas de valorização não seriam elas mesmas um instrumento para tentar manter o café forte para que seus produtores ajudassem a determinar a orientação da política econômica brasileira?


O que é fato é que o caráter aventureiro típico do brasileiro, como bem dizia Sérgio Buarque de Holanda, proporcionou aos produtores de café se lançarem no mercado internacional, às vezes agindo de improviso, às vezes pensando em curto prazo, mas sempre com soluções plausíveis para os problemas imediatos. E foram essas atitudes que asseguraram ao Brasil o monopólio virtual do café no comércio mundial.

1.2) Interferências das esferas pública e privada na economia nacional

No início da Primeira República o liberalismo prevalecia como ideologia predominante com suas crenças no Laissez-Faire. Entretanto, o Estado como instrumento representante da esfera pública, não esteve alheio às transformações daquele momento e, de fato, contribuiu para que os produtores de café realizassem suas políticas financeiras. O Laissez-Faire daquele primeiro momento de euforia foi substituído por grandes sociedades anônimas e oligopólios e pela intervenção estatal. Isso retrata a função tanto privada, ação monopolista da elite cafeeira no mercado mundial, quanto pública, ação estatal para manipular os preços internacionais. É importante ressaltar que nesse primeiro instante a análise restringe essas esferas meramente ao aparelho institucional.

A consciência sobre a vulnerabilidade econômica e, dependendo do momento, a dificuldade de adquirir investimentos estrangeiros convenceram muitos da necessidade da União no âmbito econômico. Foram nessas circunstâncias de reação a crises financeiras, de lutas domésticas entre classes e entre interesses internacionais que contribuíram para a definição de políticas nas quais o Estado intervinha para equilibrar as finanças nacionais e ao mesmo tempo atender aos interesses de uma nova classe que surgia. Portanto, todas as medidas financeiras internas faziam parte de uma estratégia mais ampla, cujo propósito era proteger a economia do país contra a flutuação da economia-mundo através da intervenção do governo. Essa proteção vinha socorrer momentos de desequilíbrio no comércio internacional, no qual havia momentos de perturbações na balança comercial, principalmente do lado da oferta de primários e, conseqüentemente, atender aos anseios da burguesia cafeeira, que de uma maneira ou de outra era a classe econômica que mantinha o status quo brasileiro. José Evaldo Doin destaca o importante papel do Estado:

O Estado cumpre um papel bem mais complexo e mais amplo do que representar simplesmente um comitê da classe dominante. Com efeito, desde sua origem, mergulhado em seu passado colonial, o Estado brasileiro foi um generoso agente do processo de acumulação, além de formador de capacitação técnica e administrativa para o avanço da penetração da economia de mercado nestas plagas (DOIN, Evaldo, 2001, p.172).

A economia brasileira, portanto, é marcada por crises e, como bem salientou José Maria Bello, a crise econômica pode vir acompanhada de uma alteração da ordem política. Um sucesso econômico parece diluir vários problemas políticos internos e esse sucesso é favorecido pelo comércio internacional no qual o Brasil pode oferecer o que tem de melhor, o café. É, portanto, esse produto que dita muitas das regras domésticas e que vai norteando as ações privadas e públicas, cada esfera sem contrariar seus interesses age de maneira a propiciar o fomento da produção cafeeira. Dessa maneira a intervenção estatal resolve, pelo menos aparentemente, dois problemas ao mesmo tempo, adota políticas que são favoráveis aos cafeicultores e, conseqüentemente, com a melhora econômica surge a ilusão de organização política.  É em contexto parecido que se realizam as políticas de valorização do café.
Resumidamente, a intervenção estatal era percebida no controle sobre o câmbio, na ampliação do crédito e da moeda, nos créditos comerciais e financeiros hipotecários através de instituições públicas cujos principais agentes eram o Banco do Brasil e a Caixa de Estabilização (renovação da Caixa de Conversão) e na grande influência que o Estado tinha nos negócios internacionais da economia exportadora. Um exemplo é sua excelente credibilidade no exterior que permitia ao mesmo tomar grandes empréstimos externos. O Estado, portanto, facilitava todos os esforços de bens e utilidades sendo um importante fator econômico do país. 

A área privada também teve sua participação de destaque nas políticas econômicas do país, no qual pôde contar com o apoio de produtores do café, de exportadores particulares, donos de armazéns, bancos privados nacionais e internacionais, intermediários, além de investidores europeus e norte-americanos que detinham peso político e econômico suficientes para influenciar diretamente a economia brasileira. O permanente surgimento de oportunidades de investimentos derivados das transformações na economia brasileira foram aproveitados por várias empresas não apenas nacionais, mas também, estrangeiras. Os bancos estrangeiros mantiveram-se em contato com todas as atividades que estivessem conectadas ao comércio e aos financiamentos, as grandes empresas ferroviárias já eram no último quartel do século XIX exemplos vivos de concentração de capital, proliferam-se no Brasil e no mundo os grandes cartéis europeus e começam a despontar as futuras “multinacionais” norte-americanas. Esses setores, portanto, dominaram grande parte do cenário econômico brasileiro e ditaram inúmeras regras a serem seguidas de acordo com seus respectivos interesses, poderes e funções. Às vezes havia divergência de interesses entre os próprios setores privados como, por exemplo, as exportações do porto de Santos que era controlado por firmas estrangeiras, dificultando a participação direta brasileira no comércio cafeeiro. No entanto, no presente momento não cabe discutir as disputas entre setores privados nacionais e estrangeiros e sim salientar a importância dessa esfera em contribuir ativamente para a realização de inúmeras políticas brasileiras.

Como apontava José Maria Bello a economia nacional resultava da soma dessas atividades econômicas de ordem privada. A livre iniciativa do indivíduo, do “homem econômico” fazia nascer e progredir as riquezas materiais (BELLO, José Maria, 1983, p.158). 

Feita essa análise da intervenção da esfera pública e privada na economia nacional meramente restritas ao seu âmbito institucional é oportuno uma pequena discussão no que consistem essas duas esferas. Uma reflexão seria interessante no sentido de estabelecer os limites de ambas esferas, se é que realmente existem esses limites. 

Jürgem Habermas em sua obra Mudança Estrutural da Esfera Publica vê uma ligação e interpenetração entre a esfera privada e a esfera pública, no qual as funções do âmbito público invadiriam a esfera privada e vice-versa, onde atores privados teriam participação pública. A esfera pública para ele se confundiria com o universo midiático do agir comunicativo e seria formado por pessoas privadas. José Evaldo Doin reafirma não apenas a importância da União para o país como também vai de encontro à posição defendida por Habermas:

Todo esse contexto extremamente volátil e turbilhonar articula-se em torno das possibilidades oferecidas pelo aparelho estatal, pela capacidade deste em mobilizar recursos financeiros em escala nacional, através de seu instrumental tributário e, por essa mesma razão, devido ao seu potencial de endividamento tanto interno como externo. O Estado torna-se a principal fonte de capital líquido, tanto na criação das condições gerais de produção, que garantissem a infra-estrutura necessária à expansão das atividades econômicas, quanto, através dos vasos comunicantes abertos pelas fraudes, sobre-precos, malversações de vultosas somas que eram incorporadas ao patrimônio particular.(DOIN, Evaldo; 2001; p.73). 

Dentro desta perspectiva o Estado garante os mais variados negócios e empreendimentos. Assim o atestam as garantias de juros das estradas de ferro, o financiamento da imigração e a implantação de núcleos de colonização, a reforma de portos, as comunicações telegráficas, a intervenção a favor dos bancos em épocas de crise, os empréstimos e socorros constantes a lavoura (ibid.; p.140). O Estado era chamado a contribuir para sustentar as condições gerais necessárias ao desenvolvimento das atividades dos particulares.

Em decorrência disso, a esfera pública mescla-se com a privada, emaranhando-se interesses particulares com os recursos obtidos pelo Estado através dos empréstimos levando a uma apropriação privada dos bens e serviços públicos. Doin enfatiza essa posição ao afirmar:

A bucaneira cabocla sempre procurou as sombras como forma de agir na esfera do domínio público, servindo-se do banquete das facilidades e apropriando-se dos recursos do Estado, realizando no cotidiano a construção de um espaço publico privatizado, como a esfera literária e burguesa de Habermas (ibid.; p.135).

Essa posição de Evaldo Doin e Habermas pode ser justificada no caso brasileiro pela sua especificidade da ética do favor, no qual, havia laços de cumplicidade entre as esferas de poder; além do distanciamento das regras de racionalização que é típico do povo brasileiro. Outro fator que justifica esse ponto de vista e que Doin cita bons exemplos é a questão do ocultamento no âmbito público. Como se sabe a esfera pública teoricamente deveria deixar tudo às claras, mas não parece ser exatamente o que ocorria no país. A existência de atas falsas, o cabresto, os currais, todos esses exemplos desagregam a racionalidade dessas esferas e apenas comprovam uma desvirtualização das mesmas e uma necessidade de redefinição de seus limites.  

2) Contexto Internacional

2.1) Mercado consumidor de café

 O café no período da “Era dos Impérios” tornou-se um produto-mundo e foi um fator que angariou mudanças tanto para o plano econômico nacional quanto para os indicadores de âmbito internacional. As influências da globalização possibilitaram criar um mercado internacional para vários produtos, no qual, os países exportadores de produtos agrícolas estavam tornando-se cada vez mais dependentes desses novos mercados consumidores para aumentar sua margem de venda e, conseqüentemente, de lucros. A economia mundial torna-se mais dinâmica, as relações comerciais entre nações abarca um numero cada vez maior de países que buscam um lugar ao sol no comércio mundial. Mudanças na conjuntura internacional e determinados fatos externos vêm afetar positivamente as exportações de inúmeros produtos especializados e incrementar ao mesmo tempo a diversidade de itens no comércio internacional. Dentre esses acontecimentos externos pode-se citar a Revolução Industrial que intensificou a disponibilidade de manufaturados para os países que não desenvolvem esse tipo de tecnologia econômica e ao mesmo tempo criou novas possibilidades para o comércio de matérias primas. Outra conseqüência direta da Revolução Industrial foi o fomento da sociedade de massas na qual criou oportunidades para que um número cada vez maior de pessoas pudesse adquirir certos produtos no mercado. O café estaria entre esses produtos, que por seu preço relativamente acessível, se tornou um produto indispensável para os trabalhadores de fábricas, para a parte da sociedade mais sofisticada, enfim, foi um produto que teve um consumo amplo em diversos países desde o Japão, passando pela Europa e atingindo a América.

Devido a essas mudanças globais, a acontecimentos históricos, como a Revolução Industrial, é que se diz que as questões internas são dependentes dos fatos externos, pois foi somente com essa mudança estrutural no âmbito do sistema internacional que a conjuntura interna brasileira pôde ser também afetada, somente com o aumento das relações interestatais é que se fortificou o comércio multilateral, no qual o café foi beneficiado diretamente, agregando um mercado consumidor amplo e relativamente diversificado. O importante é que esses encontros sejam marcados por relações e isso de fato ocorreu com o processo modernizador que propiciou a globalização. Esse processo intensificou as relações internacionais no qual o mercado de café se fortificava e crescia na medida em que se desenvolviam e expandiam as transformações econômico-sociais na Europa e nos Estados Unidos. A crescente prosperidade econômica e o aumento da qualidade de vida não apenas das classes operárias, mas, de toda população em geral da Europa e dos EUA, combinada com o rápido aumento populacional, principalmente, norte-americano fomentou o comércio em todo o mundo elevando, conseqüentemente, a demanda por café.

Portanto, a globalização que nasce com o capitalismo constrói um mercado mundial articulado, um movimento tentacular que se concretiza na modernização. Um mercado cuja demanda atinge os países exportadores de primários que se tornam cada vez mais especializados para atender aos caprichos dos países industrializados. Um liberalismo econômico que estimula o alargamento dos mercados para as matérias-primas e gêneros tropicais e um comércio internacional que aproxima as economias de diferentes países tornando-as mais inter-relacionadas. A modernização ensejou transformações econômicas que foram sentidas em toda parte do mundo, a ânsia pela riqueza e prosperidade se alastrou até as mais distantes regiões do globo.

O comércio proporciona, dessa maneira, benefícios que permitem aos países exportadores venderem produtos cuja produção utiliza intensamente os recursos que são abundantes localmente. Foi assim que o Brasil pôde aproveitar o que de melhor o país oferecia para investir no que se tornou sua base de sustentação, o café. Graças ao solo altamente produtivo, ao baixo custo da mão-de-obra, primeiramente escrava depois composta por imigrantes, aos investimentos financeiros, tanto nacionais quanto internacionais, a uma burguesia com ânsia de crescimento, a um Estado que proporcionou meios para a concretização de várias políticas econômicas, enfim, por esses e vários outros fatores que o Brasil pôde conquistar um mercado mundial no qual apoiou-se durante muito tempo para manter sua balança comercial favorável e seu desenvolvimento econômico. 

 Mas quais seriam os principais mercados consumidores desse produto brasileiro? De fato, os Estados Unidos são o grande importador do café paulista. Sua procura pelo café foi acentuada na medida que a ideologia da hegemonia norte-americana elevou o bem-estar de todos os cidadãos, no qual o consumo de massa tornou-se uma constante na vida dos americanos. Isso aumentou verticalmente a busca pela obtenção de café nos mercados americanos. O café tornou-se requisito indispensável para o consumo desse país. O aumento da procura pelo café nos Estados Unidos foi influenciado também pelo seu aumento populacional nos fins do século XIX e princípio do século XX, conseqüência direta da melhora da qualidade de vida. A industrialização também aumentou a procura por esse produto primário como já foi ressaltado anteriormente. 

Victor Valla citando J. C. Muniz responde a seguinte pergunta: “Que medidas seguir para desenvolver a importação e o consumo do nosso café?” Em seguida a resposta: “Se fizermos agora um esforço sério por popularizar o café como bebida, os resultados serão grandes mesmo porque as possibilidades do mercado americano para esse produto são também enormes. Basta considerar que esse país consome cerca de 50% da produção total de café do mundo e o seu consumo actual ainda esta muito aquém das cifras que pode attingir” (VALLA, 1978, p.143). 

Os Estados Unidos na época vivenciava uma queda pela procura de manufaturados e ao mesmo tempo um aumento pela demanda de matérias-primas, uma vez que o cenário interno norte-americano cedia cada vez mais espaço para os produtos primários, indicando que esse setor se tornava mais dinâmico e que seu crescimento dependia cada vez mais das suas relações com o exterior. É nesse contexto geral que o Brasil pôde aproveitar-se da situação e garantir seu intercâmbio comercial. Além de estar entre os maiores consumidores do café brasileiro os norte-americanos ainda permitiam que o café entrasse livre de taxas por ser uma mercadoria de alto valor comercial, uma vez que era adquirida em altas quantidades.

A Inglaterra também tinha uma alta demanda pelo café, claro que não supera o comprador mundial – os Estados Unidos – mas o seu consumo, também influenciado pelo processo revolucionário industrial, não pode ser desprezado. Nesse país europeu formou-se uma imagem de que tomar café era chique e ao mesmo tempo o preço acessível desse produto possibilitou a diversificação do consumo atendendo todas as classes. João Manuel Cardoso de Mello citando Robertgo Simonsen afirma:

“O consumo europeu, no final desse século não atingia, ainda, um milhão de sacas. O valor de seu comércio não era, pois, dos mais elevados. Mas a sua adoção definitiva pelos núcleos de civilização da Europa ia incrementar seu maior emprego na era industrial do século XIX, quando a humanidade necessitava desenvolver grande atividade física e intelectual. O café, nesse tempo, passou a se usado por operários e quem facilitou seu uso, proporcionando grande produção e relativa redução de preços, foi o Brasil, que a partir de 1830, tornar-se-ia, ininterruptamente, a maior região produtora de café do mundo” (MELLO, João Manuel; 1982; p.56).

É importante ressaltar que essa demanda externa está inerentemente ligada ao lado da oferta, pois, se o Brasil não expandisse a sua oferta, a demanda não ampliaria na mesma medida (ibid; p.56-57).

O mercado cafeeiro é inerentemente instável e o livre funcionamento dos mecanismos de mercado deverá apresentar um preço que flutua amplamente. A falta de elasticidade da demanda mundial de café é importante quanto considerado em conjunto com a oferta. Disso verifica-se a preocupação brasileira no comércio internacional para manter o ritmo de vendas de suas exportações e continuar garantindo suas margens de lucros. Nos momentos em que o país não consegue equilibrar sua balança através do mercado livre surgem medidas reguladoras do comércio com a intervenção não apenas da esfera privada, mas também, pública como as operações de valorização do café, que de maneira artificial conseguiu equilibrar as discrepâncias entre oferta e procura do café.

2.2) Disponibilidades de crédito internacional

 Foi o recurso aos créditos internacionais que possibilitaram ao país investir no seu setor cafeeiro, principalmente, na fase da valorização além de financiar outros setores ligados ao complexo exportador do café como ferrovias, portos, armazéns, enfim, todo um aparato que dependia diretamente de uma liquidez somente obtida em grande quantidade nos mercados financeiros internacionais. O processo de endividamento externo vem desde a independência e tende-se a agravar com a globalização que facilita a obtenção de créditos internacionais. Esses empréstimos eram obtidos principalmente em nome da esfera pública.


O Brasil sempre dependeu direta ou indiretamente do crédito internacional, no qual sem a ajuda financeira de outras nações o país, em sua situação de subdesenvolvimento, não poderia articular suas políticas de acordo com suas necessidades. No entanto, essa posição de subdesenvolvido não impediu ou imobilizou o país de articular sua política e economia de acordo com seus interesses. A estratégia do ocultamento e mimetismo garantiu a delimitação dos interesses brasileiros e o financiamento estrangeiro veio atender a esses anseios e proporcionar meios sem os quais a concretização desses objetivos seria não apenas dificultada, mas talvez, improvável de se realizar.

As inversões de capitais dos países industrializadas para os não desenvolvidos foram uma das principais armas na disputa entre as potências imperialistas a partir de 1870, pois, a taxa de lucros mais elevados e domínio dos mercados internos das economias coloniais era um atrativo para garantir poder político e econômico para os países desenvolvidos. Esse aspecto retrata a discrepância cada vez mais marcante entre os países e a disputa incessante por um lugar de destaque no cenário internacional. 

A necessidade de financiar o escoamento de sua própria produção industrial, leva a Grã-Bretanha a se interessar pelo comércio de capital e emprestar o excedente para que seus tomadores tenham recursos para comprar produtos industriais britânicos. Ana Célia Castro afirma que a hegemonia do setor financeiro de Londres era tanta que os investimentos estrangeiros chegou a suplantar as inversões internas. No ano de 1911 a 1913 o país chega a um paroxismo que leva a Grã-Bretanha a investir duas vezes mais no exterior do que em sua própria economia (CASTRO, 1978, p.89-90). 

Vendo desse ponto de vista nota-se que as inversões de capital traz benefícios para ambas partes, tanto para quem disponibiliza esses capitais quanto para quem os toma emprestado, é uma via de mão dupla que se fortalece no período estudado. José Evaldo Doin reforça essa posição ao afirmar que o mecanismo propulsor desse processo de inversão estrangeira está apoiado em dois movimentos convergentes:

1) De um lado, caracterizado pela longa expansão da economia cafeeira, permitindo, com seu crescimento, uma serie de transformações cruciais (modernização das técnicas de cultivo; transição do trabalho escravo para o assalariado; urbanização; nascimento de uma mentalidade empresarial; fortalecimento do financiamento da produção, com a criação de uma rede bancária; ampliação significativa do escoamento da produção, através do estabelecimento de uma malha ferroviária, da melhoria dos portos, da implantação do telegrafo; ampliação da área agricultada, com a incorporação das férteis terras do impropriamente chamado Oeste paulista).

2) De outro lado, como já me referi exaustivamente, a disponibilidade de capitais externos e a decisão de investir no exterior, por parte dos empreendedores britânicos, preferencialmente em áreas periféricas, com condições de se desenvolver. (DOIN,Jose Evaldo; 2001, p. 119).

A Inglaterra foi um dos grandes beneficiários nesse comércio de capitais, na Primeira República detinha um controle quase monopolista da moeda mundial. A expansão do poder dos governantes britânicos em relação aos demais era apresentada como a força propulsora de uma expansão generalizada da riqueza das nações (ARRIGHI, Giovanni, 1996, p.56).

O Imperialismo britânico e o livre-cambismo reforçaram o regime unilateral de livre comércio ligando o mundo inteiro à Grã-Bretanha. Esta se tornou o “mercado” mais conveniente e eficiente para obter meios de pagamentos e de produção e para colocar produtos primários (ibid.,1996, p.169). O capital financeiro penetra no café, pois é o setor que mais oferece perspectivas de remuneração, afinal é a grande riqueza do país. A economia cafeeira, nas suas diferentes fases, desde a produção até o consumo, é altamente explorada pelo capital internacional. Portanto, são principalmente esses créditos ingleses que financiaram as políticas de valorização do café e que contribuíram para a realização de inúmeras outras políticas relacionadas com o setor cafeeiro como a criação de ferrovias, por exemplo, que facilitaram o transporte do café e diminuía o preço final do produto que acabava adquirindo uma posição melhor de venda no mercado e garantindo, assim, os lucros do lado da oferta. Esses créditos foram utilizados também no processo de modernização das cidades como o Rio de Janeiro, além de proporcionar um investimento intenso no lazer dos ricos cafeicultores da Belle-Époque Caipira
. Sem esses créditos o país se tornaria incapaz de arcar sozinho com as improvisações de suas políticas financeiras e implementar todo um aparato necessário para acompanhar as mudanças induzidas pelas fontes liberais. 

Agora não é mais só o governo central que recorre ao credito estrangeiro; os estados tornados autônomos pela República, dele se utilizam largamente, até as municipalidades. Há nesse momento então um aumento da dívida externa de 30 milhões de libras na proclamação para quase 90 milhões em 1910 e 250 milhões em 1930 (JUNIOR, Caio Prado, 199-p.211). Ver anexo I.

 Londres tinha uma preferência pela liquidez e foi essa disponibilidade de créditos que possibilitou uma expansão financeira no fim do século XIX e inicio do século XX Serão esses investimentos que fomentarão o desenvolvimento brasileiro e vão garantir a realização das políticas de valorização do café, mas que também colocarão o Brasil em situação de dependência financeira, tendo sempre que importar mais dinheiro para pagar suas dívidas adquiridas anteriormente. Um dos principais financiadores de moeda para o Brasil foram os Rothschilds, encarnação ou prolongamento do capitalismo britânico que fugiram da Europa napoleônica para habilmente se apoderar dessa expansão. 
A presença e influência de capitais de fora, esmagadoramente ingleses, pelo menos até a década de 1870, não diminuíram, pelo contrário, ampliou-se assumindo, contudo, um caráter qualitativamente diferenciado, sendo alocados não apenas para a mera cobertura de déficits ou para o pagamento da dívida pública interna ou externa, mas também para financiar a produção e as transformações da infra-estrutura econômica. À motivação política imediata e à liquidação de dívidas foi adicionado o investimento em obras públicas como portos, ferrovias e à sustentação das cotações externas do café. Foi exatamente esse processo de transformações que possibilitou o advento do capitalismo retardatário (DOIN, Evaldo, 2001, p.119). 

O capital britânico, portanto, financiou todas as condições externas – transportes, financiamento e comercialização – do café, entretanto, com poucas exceções penetrou em sua produção. Dadas as violentas oscilações de preços no mercado, não era vantagem para o capital britânico investir diretamente em fazendas. Afinal, os lucros obtidos na intermediação através de ganhos especulativos eram muito mais rentáveis em longo prazo. Por isso, o enriquecimento cada vez maior dos credores internacionais que aproveitavam certas situações, como a que o Brasil passava durante as operações valorizadoras no qual o capital estrangeiro era indispensável, e através dessas especulações garantiam seu predomínio e vontades nas relações comerciais internacionais. Isso representa um caráter essencial do comércio multilateral, das negociações internacionais, perceber qual o caminho que proporciona maiores lucros e segui-lo incessamente. 

No entanto, esses capitais estrangeiros não eram recolocados em qualquer nação, teria que haver uma certa confiança e garantia de retorno de lucros para os credores. E essa confiança dos capitais estrangeiros no Brasil existia de fato, afinal tinha começado uma nova fase de incontestável prosperidade no país. A transformação do Rio de Janeiro, o desenvolvimento das vias férreas e do comércio de cabotagem despertavam não somente entre os credores externos, mas também, entre os brasileiros uma forma de confiança mais realista na sua prosperidade. A presença do Estado brasileiro foi de importância ímpar para consolidar essa confiança internacional do Brasil. E com o sucesso da primeira valorização do café essa confiança pôde, de vez, ser fortificada. Além disso, havia um lobby no exterior que tentava passar uma imagem positiva da situação doméstica do país. 

Retratada a clara predominância de crédito internacional britânico no país, não se pode deixar de citar também os empréstimos de outras nações, que mesmo sendo em menor quantidade foram importantes para o país no sentido de um início de diversificação de mercados financiadores. Além dos créditos americanos que cresciam verticalmente, outros financiamentos foram relevantes como o empréstimo da casa alemã Brasilianische Bank fur Deutschland para a concretização da primeira valorização do café. O Brasil também pôde em menor quantidade contar com financiamentos internos do Banco do Brasil, por exemplo. 

Mas o que é importante destacar é que somos dependentes sim dos financiamentos de outras nações, mas isso não nos coloca em uma situação de desvantagem, na qual nossa margem de manobra é restrita, como defende alguns autores seguidores da corrente Dependista. Sem encarar os credores internacionais o país, através de sua barganha, seu mimetismo consegue articular seus interesses com o de outros países, angariando enormes benefícios para o Brasil. Esse é um assunto que merece uma ampla discussão, mas não é intuito desse presente trabalho esgotar a temática, o que se pretende é apenas demonstrar a relevante importância dos créditos internacionais para o desenvolvimento brasileiro e deixar para outros pesquisadores a questão de dependência e autonomia perante essa necessidade de capital externo.

2.3) Acontecimentos externos que moldaram as questões internas

“Qualquer atividade brasileira, embora aparentemente sólida e de perspectivas brilhantes, pôde ser gravemente afetada [...] em virtude de ocorrências longínquas nos grandes centros financeiros do mundo” (JÚNIOR, Caio Prado, 1996, p.281). 

Começa-se com essa citação para retratar a interdependência entre os fatores domésticos e externos em qualquer âmbito de uma sociedade. A Primeira Guerra mundial pode-se dizer que foi um acontecimento de grande importância não apenas para entender, mas também justificar determinados aspectos específicos que ocorreram dentro das políticas de valorização do café. A Primeira Guerra ocorreu de 1914 a 1918 e foi uma disputa entre as principais potências capitalistas em busca de novos mercados para seus produtos. Num primeiro momento a disputa esteve restrita ao campo europeu, mas com a entrada norte-americana no conflito a guerra caminhava depressa para a conflagração universal. Seus efeitos, no entanto, foram percebidos em todos os países envolvidos na globalização. No Brasil esses efeitos ser-lhe-iam sob dois grandes aspectos: desviava a atenção dos brasileiros das questões internas para o conflito mundial e oferecia oportunidade para convidá-los a uma forma de unidade nacional. Uma outra conseqüência relevante da guerra fez-se sentir no mercado exterior brasileiro que foi diretamente afetado nas suas exportações. O conflito contribuiu para a retração do nosso intercâmbio comercial, surgiu irregularidade nos transportes que logrou na falta de possibilidade para exportar o estoque de café, houve desorganização do crédito no qual se verifica um aumento das dívidas públicas com a crescente deficiência das receitas e o desmedido aumento das despesas, enfim, usando Victor Valla para citar Normano:

“A guerra foi um verdadeiro terremoto econômico para este continente, o qual não tinha o mínimo grau de preparo para enfrentar a paralisação repentina e simultânea do seu comércio marítimo, investimento, comércio e imigração e financiamento de crédito. A rotina de vida foi alterada. Os investidores de capitais e os clientes de seus produtos haviam desaparecido” (VALLA, 1978, p.23-24).

 O conflito também provocaria profundas mudanças na posição do Estado brasileiro na sua economia, especialmente em função da queda das exportações e da presença do capital estrangeiro. O conflito europeu também acordou paixões nacionalistas que levaram muitos membros da classe dominante à conclusão de que o Estado deveria assumir uma posição mais ativa na proteção e desenvolvimento da economia brasileira. Em conseqüência desta mudança de mentalidade, a intervenção federal, especialmente através do Banco do Brasil, aumentou drasticamente durante e depois da guerra (TOPIK, Steven, 1987, p.56).


A Primeira Guerra ao afetar o volume de exportações do café levou à Segunda Valorização do mesmo. Acrescente-se a isso que ela trouxe um distúrbio ao mundo dos negócios. Perturbava-se o comércio internacional e desorganizava-se o mercado de câmbio. Houve uma intensificação da procura de divisas, carência de liquidez, quedas internacionais dos preços de café acarretando um déficit comercial inédito, além de uma fuga de capitais para o exterior. É nesse contexto que o país busca um novo Funding com credores internacionais. É nesse mesmo período que com a queda dos preços internacionais do café e o prosseguimento da corrida pelas remessas de capital que a taxa de câmbio se desvaloriza cerca de 30% entre 1913 e 1916. Dessa maneira, com a desvalorização do câmbio, tentava-se salvar os preços internos do café. 

Mas o mesmo não aconteceu no mercado externo, pois, por mais que se barateassem as divisas o volume das importações do café não cresceria, uma vez que, a produção de bens exportáveis e a disponibilidade de transporte marítimo estavam controladas pelos países em guerra e independiam do sistema de preços. 

A guerra começou a ter reflexos mais sérios sobre as exportações em 1917 quando o agravamento da guerra submarina reduziu o movimento de navegação internacional. Com a oferta maior que a demanda em 1917 uma nova valorização se faz necessária. Foi nessa segunda operação valorizadora que se pôde notar uma maior participação da União na sua concretização, pois devido à dificuldade de adquirir empréstimos internacionais devido à guerra, o governo de Wenceslau Brás intervém imprimindo dinheiro para emprestar ao estado de São Paulo. O Governo Federal também concluiu um acordo comercial com o governo da França para aliviar a pressão excedente do café. Quando o Brasil declarou guerra à Alemanha, confiscou todos os navios alemães em águas brasileiras. Os franceses queriam esses navios para utilizar na guerra e em troca prometeram adquirir sacas de café. Esta foi a primeira vez que o Estado atuou tão ativamente como intermediário comercial. O governo federal também concordou em estabelecer a Caixa de Conversão que mantendo uma taxa cambial superior à do mercado livre, atrairia moeda estrangeira, comprada através da emissão de “notas de estabilização”, fixando-se um diferencial suficientemente pequeno para desestimular operações internacionais de arbitragem. Esse fato representa a interdependência de fatores externos e internos e mostra que certos acontecimentos internacionais acabam moldando não apenas o setor econômico interno, mas todo o aparato político que dirige suas ações influenciadas pelos acontecimentos do momento.

Dessa mesma guerra é que se verifica a formação de novos e maiores trustes financeiros. Como já ressaltado anteriormente, a segunda política valorizadora pôde-se concretizar junto a um desses grandes grupos que implementa um domínio financeiro muito maior que os outros financiadores de 1906 e agora também sem oposição. Esse grupo é o de Lazard Brothers & co. Ltd., de Londres (JUNIOR, Caio Prado; 1996, p.234).

 A “Grande Depressão” que circunscreve a Primeira Guerra Mundial levou a uma crise de endividamento internacional, além de que foi um mau momento para todos os países agricultores envolvidos com o comércio mundial, como bem salientou Eric Hobsbawn.  Portanto, as políticas de valorização do café foram diretamente influenciadas por esses fatores - ora positivamente ora negativamente - na medida em que seu comércio exterior sofria as intervenções dessas instabilidades internacionais e acabava ele mesmo se tornando um comércio instável.

3) As Políticas de Valorização do Café

3.1) Convênio de Taubaté

Como já foi ressaltado anteriormente nesta pesquisa o setor cafeeiro era o setor mais produtivo e lucrativo que o Brasil possuía na Primeira República, não havia nenhuma concorrência interna que pudesse sobrepor a esse produto primário. A borracha e o algodão, apesar de serem importantes produtos brasileiros na época, não foram capazes de sustentar a economia brasileira com o mesmo sucesso e desempenho que o café pôde proporcionar. Parece estranho afirmar que é exatamente nesse contexto de alta produtividade que a produção cafeeira encontra sua própria contradição que a levaria a enfrentar graves problemas futuros com a superprodução, mas foi de fato o que ocorreu. A crise cafeeira de 1906 foi conseqüência de seu próprio sucesso. 

O Brasil teve a contribuição de vários fatores que lograram na alta produtividade. Dentre essas causas e fatores pode-se citar a imensidão das terras férteis, a disponibilidade de mão-de-obra – que com a intensa imigração a partir de 1887 contribuiu para a expansão da economia cafeeira - transporte relativamente fácil, paz interna, mudança no sistema monetário brasileiro, relativa abundância de capital, dentre outros. Em relação a esses dois últimos fatores pode-se dizer que suas causas vêm desde o Encilhamento entre 1890 e 1891, no qual a oferta de dinheiro brasileiro que acompanhava essa política, marcada pela inflação interna, era constituída de moeda inconversível que não sendo aceita no mercado internacional era inúmera vezes canalizada para o setor cafeeiro logrando em mais um estímulo artificial para a corrida de novas plantações de café. Foi esse contínuo desenvolvimento cafeeiro graças ao potencial brasileiro, que possuía vantagens absolutas e comparativas, que levou o país a assumir uma posição de destaque no mercado internacional. O que até então oferecia grandes lucros aos produtores foi o que causou a sua perturbação. A alta produtividade chegou ao limite de romper o equilíbrio geral mundial no qual a oferta relativa se tornou superior a demanda relativa. 

É todo esse cenário de superprodução que mobilizou os governadores dos três mais importantes estados cafeeiros do Brasil a se reunirem em julho de 1906 para assinarem o Contrato de Taubaté, no qual os homens do café queriam a intervenção do governo Federal nos mercados do produto afim de que o governo forçasse a sua valorização artificial. Isso ocorreu porque a safra do ano de 1906 foi 50% superior ao recorde anterior, 20.409.000 sacas, o que levou a situação a um estado limítrofe. O Convênio de Taubaté propunha um empréstimo de 15 milhões de libras com aval federal, para ser aplicado na compra de café e na defesa de um preço bem acima da média internacional. Para garantir esses preços eles queriam que todos os estados criassem impostos proibitivos sobre novas árvores, do mesmo tipo já criado em São Paulo. O tratado estabeleceu também a criação de uma Bolsa de Café, para retirar dos exportadores o domínio sobre a classificação do café. O acordo também exigia uma sobretaxa de três francos por saca na exportação e medidas de estabilização da taxa cambial por parte da Caixa de Conversão (HOLLOWAY, 1978; p.61).

O Convênio trata de duas questões interdependentes, no entanto, distintas: a valorização do café e a estabilização da taxa cambial. Segundo Delfim Netto o café é um produto e tem que ser tratado com tal. Tomando emprestadas suas palavras, confundir o problema cafeeiro com o problema cambial procurando baixar a taxa cambial e fixá-la em determinado nível simplesmente para favorecer os cafeicultores era estimular uma transferência de rendimentos dos consumidores de produtos importados para os produtores de café (NETTO, 1959, p.64). É com interesse principalmente em focalizar a primeira questão que se norteia esse estudo, tratar o problema do café como um problema de mercado.

O Convênio de Taubaté foi rejeitado num primeiro momento tanto pela União quanto pelos principais financiadores estrangeiros do Brasil - os Rothschilds. Eles acreditavam que o país não dispunha de recursos financeiros necessários para controlar os preços nos mercados mundiais e também estavam preocupados em relação à dívida que o Brasil havia contraído anteriormente através do Funding. Além do mais, essas operações implicavam grandes custos, sem contar o capital imobilizado no próprio café: pagamento de juros, armazenagem, etc.

Por outro lado, o estado de São Paulo acreditava veemente na viabilidade dessas políticas valorizadoras. Fatores como a tendência natural do café após uma supersafra produzir várias colheitas menores, variações climáticas que levaria a venda dos produtos armazenados em longo prazo, crença na importância desse primário no mercado consumidor eram justificativas suficientes para levar o estado de São Paulo a agir sozinho a fim de que essa operação se realizasse. Isso só foi possível pela grande autonomia que tinha os estados nessa época concedida pela constituição descentralizadora de 1891 e pela posição política e econômica forte de que gozavam os fazendeiros de café.

Assim sendo, São Paulo consegue um empréstimo de um milhão de libras, concedido pela Brasilianische Bank fur Deutschland, uma financiadora alemã, que aproveitou a situação para encontrar um lugar num país até então cliente exclusivo da casa Rothschild. Dessa maneira, realiza-se a Primeira Valorização do Café que será analisada no próximo item. A ajuda do governo central só veio depois, quando o estado de São Paulo já havia iniciado a operação e comprovado sua viabilidade. Junto a essa ajuda da União veio também o apoio dos Rothschilds. Com isso houve uma maior participação do capital estrangeiro ao nível da comercialização do café, além de desenvolverem filiais de bancos estrangeiros no país e casas de exportação pertencentes à burguesia do café.

Tomando emprestadas as palavras de Thomas Holloway podem-se enfatizar algumas questões importantes do Convenio de Taubaté. Primeiramente o Acordo tornou público o detalhe da valorização, segundo, constitui um apelo oficial dos estados para uma participação do governo federal no programa e, por fim, pedia ao governo federal que tomasse uma atitude para estabilizar a taxa cambial do mil réis (HOLLOWAY, 1978, p.60-61).

3.2) As três políticas de valorização e suas eficácias.

Retomando o Convenio de Taubaté e ressaltando a sua inviabilidade do ponto de vista da União e de tradicionais credores brasileiros como os Rothschilds, toda a questão da valorização estava de volta às mãos de cada um dos Estados, mas especificamente ao estado de São Paulo. Com esse objetivo São Paulo resolve dar seqüência ao programa da valorização sem a participação do Governo Federal e sem sua intervenção na questão da estabilização da taxa de câmbio e realiza-se, assim, a Primeira Política Valorizadora do país.  Sob esse aspecto verifica-se que a primeira operação, de certa maneira, está desvinculada de alguns dos princípios do Tratado de Taubaté uma vez que os ideais do Convênio não foram seguidos por todos os seus formuladores e não puderam contar, a princípio, com o apoio da União. 

O mecanismo de valorização consistia em retirar do mercado, mediante compra, certa quantidade de café suficiente para manter um preço adequado pela conseqüente normalização da oferta e da procura. Compravam-se somente os cafés de melhor qualidade desmoralizando os cafés inferiores e forçando sua depreciação. Os cafés armazenados encontravam-se não só no Brasil, mas também, nos EUA e na Europa.

Os planejadores da valorização sabiam que uma vez começada a operação, o estado ficava comprometido em levá-la adiante por um bom tempo, uma vez que, se houvesse falta de fundo que obrigasse o estado a paralisar as compras antes do tempo previsto tudo estaria perdido. Na realidade havia uma falta de estabilidade e confiança no programa. Dificuldades de se conseguir capital de movimento, dificuldades devido ao capital imobilizado no próprio café: pagamento de juros e comissão aos consignatórios da mercadoria, pagamento de juros dos empréstimos, pagamento da armazenagem, funcionários, enfim, havia um custo muito alto a ser empreendido no programa que gerava desconfiança e incertezas. Por isso o receio dos próprios planejadores da valorização em colocá-la em prática. 

A primeira valorização do café pôde então ser realizada por caminhos inteiramente diferentes dos que até então haviam sido pensados contando com a ajuda de empréstimos alemães. Ela praticamente terminou em 1913, mas suas conseqüências persistiram até 1921. No começo da Primeira Guerra Mundial, 1,8 milhões de sacas ainda estavam em armazéns europeus. Antes do início das hostilidades, o estoque foi rapidamente liquidado e as receitas depositadas num banco alemão para transferência ao Brasil. Mas com o começo da guerra o governo alemão confiscou tudo. Só em 1921 os fundos foram devolvidos. Esse outro fato retrata a presença de acontecimentos externos moldando e influenciando fatos internos, como já foi descrito anteriormente.

Thomas Holloway descreve o procedimento geral da primeira negociação valorizadora:

“Se não fosse pela eclosão da Primeira Guerra Mundial na Europa, Rodrigues Alves teria ficado na irônica posição de ter que supervisionar o desfecho, bem sucedido, da primeira valorização do café. Em fins de 1914, São Paulo ainda possuía cerca de um milhão e 800 mil sacas de café em Hamburgo, Bremen, Trieste e Antuérpia. Em vista da explosiva situação comercial européia, o comitê da valorização decidiu liquidar, o mais rápido possível, seus estoques nos portos sob controle alemão. As vendas foram concluídas entre novembro de 1914 e marco de 1916, e a renda depositada na casa bancaria `Bleischroeder` de Berlim, para serem transferidos para o Brasil. No entanto, durante a duração do conflito, o governo alemão embargou a saída do depósito. São Paulo enviou Washington Luis Pereira de Souza como representante especial na delegação brasileira para a Conferência de Paz de Versalhes, a fim de conseguir uma restituição e a inclusão de uma cláusula no tratado, que obrigasse a Alemanha a pagar, com juros, os lucros das vendas do café. Em maio de 1912, mais de 125 milhões de marcas foram depositados em bancos londrinos e estavam à disposição dos comissários paulistas. Assim, o quadro geral da Primeira Valorização do Café, estava encerrada”. (HOLLOWAY, 1978, p.86-87). 

A diferença entre o Convenio de Taubaté e a primeira valorização segundo Thomas Holloway era: “o primeiro visava um esforço conjunto entre governo estaduais e federais, a valorização foi uma cooperação entre o estado de São Paulo e os negociantes estrangeiros de café, na dependência de um respaldo financeiro destes mesmos negociantes e dos bancos privados dos países consumidores” (HOLLOWAY, 1978, p.61).

A segunda política de valorização já teve uma descrição pormenorizada quando se trataram das questões externas no segundo capítulo enfatizando-se o problema com os submarinos alemães que intervieram no comércio do café brasileiro. É importante mencionar que antes mesmo que o estoque da primeira operação tivesse sido inteiramente liquidado, registrou-se nova intervenção governamental no mercado devido às complicações internacionais surgidas com a Primeira Guerra Mundial. Com a entrada da safra e a impossibilidade de exportação uma nova operação fez-se necessária. Somente com o fim da guerra e com uma forte geada em 1918 é que houve um aumento da procura pelo café, ressurgindo o comércio internacional. Influenciado pelos especuladores o preço do produto aumentou consideravelmente e pôde-se então vender os estoques da segunda valorização e o restante da primeira. Pode-se afirmar que os preços do café acompanharam a inflação mundial.

A terceira valorização realizada em 1920 teve uma maior confiança em sua ação além de ter uma maior contribuição estrangeira que nacional. O Governo Federal realiza a operação através de emissões de quantias para a compra de 4 milhões e 500.000 sacas com as quais se levanta o empréstimo externo de nove milhões de libras esterlinas, liquidadas logo em 1923 e com a realização de lucros volumosos para o país. O capital externo teve sua importância ímpar para a realização da mesma. O Banco do Brasil não tinha meios de financiar o programa por muito tempo o que mostra o caráter de dependência em relação ao exterior. Além da ajuda do Banco do Brasil o estado de São Paulo pôde contar com empréstimos concedidos pelos Rotschilds, Schroeder e Baring Brothers, que possibilitaram o recolhimento de 4.500.000 sacas de café, não esquecendo que eram sempre estocados os cafés de melhor qualidade por serem mais fáceis de serem vendidos. Essa valorização aliada à retomada de crescimento da economia norte-americana em 1922 promoveu uma ligeira recuperação dos preços internacionais.

Durante a terceira valorização realizou-se a primeira tentativa de regular as entradas de café nos portos, cuja desorganização era a causa de inúmeros problemas financeiros e de transporte.  

Foram essas políticas de valorização que levaram em 1924 à defesa permanente do café e fortaleceu de vez a intervenção estatal na economia, levando não mais a uma intervenção para impedir que os preços caíssem abaixo de certo nível numa situação de crise, mas destinada a manter o preço do café num patamar elevado. A partir disso foram criados armazéns reguladores e o Instituto do Café em São Paulo. 

A discussão se esses mecanismos de defesa da economia cafeeira foi, em última instância, um processo de transferência para o futuro da solução de um problema que se tornaria cada vez mais grave, como afirmou Celso Furtado ou se era, como dizia Sérgio Silva, o ápice da economia cafeeira nos quais os capitais cafeeiros e estrangeiros tomam suas formas definitivas durante esse período é assunto que já tem um posicionamento definido. Sérgio Silva teve o mérito de melhor identificar a situação brasileira do café nesse período. Foi um momento no qual o produto estava no seu ápice de produção, de vendas, de destaque no comércio internacional. Se futuramente essas políticas não mais se sustentavam é porque as circunstâncias eram outras. Nesse momento, no entanto, tudo convergia para que o sucesso dessas operações fosse vivenciado pelos produtores, pelos comerciantes estrangeiros, bancos, governo central, enfim, por toda economia brasileira.

3.3) Procedimentos gerais das negociações internacionais

As negociações internacionais fazem parte de todo um processo que envolve o intercâmbio entre nações, entre segmentos dessas nações. Cada parte envolvida nesse procedimento tem em mente buscar o melhor que a negociação pode oferecer. No caso específico de nosso estudo o objetivo central das negociações internacionais entre o Brasil e o sistema internacional foi a busca do maior intercâmbio comercial para fortificar o comércio exterior brasileiro e, conseqüentemente, garantir uma margem de lucros satisfatória para continuar a investir em seus negócios internos. As Políticas de Valorização do Café envolveram várias partes na efetivação de seus ideais. Esfera estatal brasileira, empresas privadas nacionais e internacionais, bancos, intermediários, enfim, um emaranhado de grupos que queriam tirar o máximo proveito possível da maior riqueza brasileira que é o café. Portanto, as políticas de valorização desse produto primário têm de ser pensada como negócio e, como tal, perceber como os países consumidores reagiram às operações de valorização, se as mesmas afetaram o preço final para os consumidores e já que essas operações são negócios cabe perguntar para quem esses negócios foram bons. Grande parte desse questionamento já foi respondida no desenvolver desse trabalho, mas vale a pena reiterar alguns pontos que foram crucias para que as políticas alçassem o sucesso esperado. 

As políticas valorizadoras beneficiaram uma gama dos envolvidos nas operações. Tanto os grupos domésticos – produtores, comerciantes, bancos nacionais – quanto os internacionais – bancos estrangeiros, intermediários etc – lucraram imensamente com essas operações. Em relação aos países consumidores pode-se dizer que a reação não teve algo de tão surpreendente, analisando a partir do maior consumidor brasileiro, pode-se afirmar que os Estados Unidos não deixaram de importar o café brasileiro e, muito menos, tentou favorecer outros concorrentes. A sua preferência pelo café brasileiro ainda era uma realidade. O que se pode afirmar, indo de acordo com Holloway, é que a valorização foi essencialmente uma especulação comercial durante o desenrolar de seu processo. A quantidade desconhecida de café estocado nos armazéns, a incerteza de quanto café seria liberado no mercado comercial, as propagandas do café no mundo todo, tudo isso ensejava para que houvesse uma especulação financeira nas políticas valorizadoras. O único rendimento envolvido na questão era a sobretaxa especial do café exportado e, a sua ininterrupta arrecadação, era a garantia decisiva do êxito financeiro do governo.  Foi essa especulação que garantiu a manutenção do comércio exterior brasileiro angariando lucros para os respectivos grupos. 

Como parte da negociação o sigilo dificultava determinar quanto café foi verdadeiramente retirado pelo consórcio do mercado. Os paulistas e os comerciantes participantes, para garantir a decisão adequada a ser tomada nas negociações futuras em relação à venda do café, evitavam qualquer venda abrupta de seus estoques para impedir a queda dos preços e, conseqüente, a queda dos lucros financeiros para os que estavam envolvidos no esquema da valorização. 

Uma negociação internacional envolve os seguintes aspectos: preparação, construção de relacionamento, intercâmbio de informações, persuasão. Há também alguns poderes que são cruciais para que uma negociação tenha sucesso. O Brasil possuía alguns desses importantes poderes. Dentre eles pode-se citar o poder da concorrência no qual o país se superava perante todos os outros produtores mundiais de café; poder de compromisso, ou seja, de credibilidade que possibilitou ao país adquirir importantes financiamentos sem os quais se tornaria impossível concretizar suas operações valorizadoras; poder de moralidade, cumprir com o que foi prometido, este está vinculado ao poder anterior, o Brasil só tinha moralidade porque arcava com seus compromissos; poder de atitude, este é um importante fator que o Brasil pôde desfrutar durante a Primeira República, pois, se não fosse a atitude dos cafeicultores paulistas e, posteriormente, de toda uma rede de parceiros o país não teria fomentado um comércio exterior tão produtivo e lucrativo quanto o vivido graças às políticas de valorização; poder da legitimidade, ou seja, o apoio permitiu ao país contar com a ajuda não apenas nacional, mas também internacional (esse poder está vinculado ao poder de investimento); poderes circunstanciais, que é o que depende das circunstâncias, e o país contou muito com os acontecimentos que circunscreveram a época, desde fatores climáticos até fatores políticos e econômicos gerais. Enfim, o Brasil possuía uma gama de poderes que o condicionou a superar a crise que o cercava devido à alta produtividade e, foi somente graças a esse conjunto de poderes que o Brasil pôde entrar nas negociações internacionais e assumir um papel importante no comércio mundial. O Brasil ocupou uma posição estratégica e com o passar do tempo as partes envolvidas nos negócios iam angariando mais experiência e fortalecendo sua posição nas políticas de valorização. O grande mérito dessas operações pode-se dizer vale para São Paulo por ter acreditado desde o início na viabilidade de todo o processo. Sem a persistência desse estado as políticas poderiam nem ter chegado a se concretizar, uma vez que, havia uma enorme desconfiança em todo o processo. Na verdade, todo o sistema comercial estava esperando, a todo o momento, o esgotamento dos recursos de quem financiava as operações e os do próprio Estado de São Paulo, o que estabeleceria o pânico no mercado e jogaria o preço do café a níveis até então desconhecidos. No entanto, São Paulo acreditou em seus poderes e foi em busca de todos os fatores necessários para a implementação e manutenção das políticas valorizadoras. É claro que dentre esses poderes São Paulo contou também com os poderes circunstanciais que o beneficiou com o movimento favorável do mercado. Assim, os cafeicultores do estado agiram como especuladores e correram riscos.

 É importante ressaltar que esses lucros não ficaram restritos ao estado de São Paulo, todo 

país em geral pôde usufruir a rentabilidade do comércio exterior, o que se pretende nesse caso é enfatizar a confiança que São Paulo tinha nos potenciais do café para o mercado brasileiro e ele mais que ninguém soube jogar com o mercado mundial e garantir o sucesso nas negociações internacionais brasileiras através das políticas de valorização do café.

Considerações finais

Julgada em função do seu próprio objetivo, as operações tiveram bom êxito, pois impediram que os preços do café declinassem; permitiu também um aumento da receita de divisas do país, angariando vultosos lucros para a elite cafeeira; revelou a credibilidade brasileira possibilitando ao país recorrer ao capital estrangeiro quando necessário; reafirmou o Brasil no comércio internacional como um importante exportador de produtos primários e, por fim, pode-se afirmar que as operações não eram mais censuráveis que os programas governamentais dos países consumidores, como barreiras alfandegárias ou subsídios para embarque.
O crescimento expressivo do intercambio comercial e do inter-relacionamento dos sistemas nacionais levaram a um verdadeiro sistema econômico de amplitude universal. A economia mundial se tornou um todo articulado levando a uma divisão internacional do trabalho. Para acompanhar todo esse processo o Brasil optou pelo fomento da agroexportação que foi um dos fundamentos de sua política exterior buscando uma sintonia entre a política interna e externa. 

Uma conseqüência de todo esse processo foi a aproximação Brasil/Estados Unidos. Um dos fatores que mais relacionou os dois países no início do século XX foi o fato de os norte-americanos importarem a maior parte do café brasileiro. Sob esse aspecto, pode-se dizer que o Brasil realinhou sua política externa de modo a atender aos interesses comercias do país, deixando os Estados Unidos numa posição favorável de maior consumidor dos produtos primários brasileiros e favoráveis, também, no sentido de atender aos problemas brasileiros de superprodução fortalecendo uma relação entre os dois países que se tornaria um laço muito mais forte com o andamento das futuras negociações e facilitado pela conjuntura e geopolítica internacional.

As negociações realizadas com o café puderam trazer conseqüências inesperadas. Sob esse ponto de vista poder-se-ia dizer que o sucesso do empreendimento das políticas valorizadoras foi bem além de seus próprios objetivos. Mantida a rentabilidade das zonas mais produtivas tendiam os lucros a refluir para a melhoria das instalações para a introdução de energia elétrica, extravasando principalmente para aplicações outras que não o café, notadamente o financiamento de atividades industriais. Nesse sentido, uma importante conseqüência das medidas de contenção seria a diversificação produtiva resultante do “vazamento” de capital cafeeiro para outros segmentos da economia. 

Aprender a fazer o jogo dos negócios de modo a preencher as necessidades locais e peculiaridades foi o objetivo maior buscado pelos cafeicultores brasileiros. Holloway citando uma passagem do Correio da Manha datada de 1905 resume a percepção brasileira em assuntos internacionais: “A solução do problema não pode, não deve vir da escola livre-cambista, nem das teorias de Darwin, escola do `laissez-faire`, `laissez-aller` - que pressupõe situações regulares, dinheiro abundante e de valor intrínseco.... Aguardar a ação do tempo, demorada e incerta, não é um programa de governo. É o fortalecimento condenável, próprio de povos, descivilizados e incapazes de um esforço para a salvação” (HOLLOWAY,1978,p.59).
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